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Aplicar direito velho em um mundo novo é como remendar uma roupa velha com um 
pedaço de pano novo! Que acontece? O remendo repuxa e deixa o buraco pior que 
antes. É como se alguém pusesse vinho novo em odres velhos. Estes arrebentariam. O 
vinho se derramaria e os odres se estragariam. Vinho novo precisa de odres novos1.  
Fazer incidir a força obrigatória dos contratos sem que se esteja atento aos espaços 
de aplicação da cláusula rebus sic stantibus é parte da velha maneira de subsunção 
do direito aos fatos. Um tempo em que, como diria Arthur Rocha, “as noções das 
coisas bastavam aos homens, para governarem seus negócios”.  
Já vai algum tempo em que idéias neoliberais – como a força obrigatória dos contratos e 
a autonomia da vontade – em conseqüência do flagelo econômico e financeiro que 
assola o país, cederam lugar a uma nova ordem de justiça distributiva que impõe, diante 
de uma relação de consumo, a assunção dos riscos do negócio pelo credor.  
A contrário senso, o que vemos na prática dos tribunais, no entanto, é tais riscos 
sendo, no mais das vezes, suportados pela parte mais fraca da relação contratual, 
inclusive, por intermédio da transferência via regime de capitalização, tema do livro 
que tenho a honra de prefaciar.  
O autor da presente obra, economista pós-titulado em Direito Empresarial pela FAE 
Business School, demonstra, ao longo das páginas que se seguem, a existência de 
uma força irresistível, “oculta” nos contratos comutativos de execução continuada, 
não elencada entre os requisitos que compõem a clássica teoria da imprevisão. Um 
novo pressuposto, agora de ordem econômica, embutido na formação do contrato 
estaria, portanto, a exigir a incidência da cláusula rebus sic stantibus.  
Teoria da Imprevisão: a doutrina keynesiana frente ao Código Civil é obra atual, em 
que se sobressai o diálogo interdisciplinar entre Economia e Direito. Aquela, 
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procurando fornecer elementos econômicos essenciais a fim de que o aplicador da 
lei possa qualificar os fatos, determinando-lhes as conseqüências no plano 
normativo.  
Oportunas, aliás, as palavras de outro insigne autor brasileiro, que nos idos de 1932, 
abria espaço para as idéias retratadas nesta valiosa obra:  
Diversas gerações sucessivas até a nossa só conheciam a sensação de progresso – 
tal a sua estabilidade e o constante surto de riqueza durante mais de um século. Os 
contratos, participando desse regime ascensional, não tinham por que entrar em 
conflito com a ordem estabelecida. As noções das coisas bastavam aos homens, 
para governarem os seus negócios – e não havia razão para outra lei senão a 
vontade dos pactuantes.  
A geração que vai viver outros dias, com o reverso do regime, segundo prognósticos 
gerais – a nossa geração mesma, que começa a vivê-los sem a ventura passada – 
uma e outra hão de sentir o problema com a mentalidade resultante. A revisão dos 
contratos será um bem tão grande quanto foi a norma inversa. As leis são sempre o 
produto de seu tempo. Que a pátria se levante de nossos erros para assistir de 
ânimo forte às transformações do Direito2.  
Esta obra faz resplandecer a coragem do autor em apontar equívocos, sugerir 
soluções, predizer acontecimentos, além de chamar a atenção para o clima de 
incerteza jurídica gerado pelas alterações das “regras do jogo” no curso dos 
contratos e das ações judiciais.  
Daí poder-se dizer que tanto advogados quanto juízes, chamados a entender a 
mecânica da revisão dos contratos, devem buscar a imprescindível colaboração 
interdisciplinar do economista, evitando assim o retraimento ou construções 
cautelosas em torno da aplicação da teoria da imprevisão.  
As idéias do autor representam uma contribuição de valor inestimável para todos os 
cultores deste ramo do Direito. É atualíssima, percuciente e aborda com clareza as 
questões de alta indagação que envolvem a aplicação da teoria da imprevisão com 
vistas e atenta ao 5° pressuposto econômico. Por todos estes motivos é sumamente 
gratificante encontrar trabalho com tantas virtudes, com admirável rigor científico e 
que tem a força de nos conduzir a uma postura humanizada diante dos pactos.   
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